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FONDOS DE DESARROLLO SOCIAL, AUTORIDAD SOCIAL Y BISCOS DE 
PROYECTOS PARA UNA POLITICA RACIONAL CONTRA LA POBREZA. 

Rolando Franco y Ernesto Cohen 

1. Política social y pobreza 

1. Qué pasa con e l d e s a r r o l l o s o c i a l en América Lat ina . Ex i s t e 
e l temor de que como consecuencia de l a c r i s i s de l o s años ochenta, 
l o s avances alcanzados durante l a postguerra por l o s pa ises de l a 
reg ión , sufran un r e t roceso cons iderab le . En es ta l i n e a e x i s t e una 
abundante b i b l i o g r a f í a y l a s est imaciones de l a pobreza muestran 
su aumento tanto en números absolutos como r e l a t i v o s (CEPAL 1990a). 
Asimismo, l a s tasas de desempleo han s u f r i d o un importante 
incremento respec to a l o que fueron l a s tasas h i s t ó r i c a s de cada 
uno de l o s pa í ses (Franco, Palma y Vergara 1988). 

2. Sin embargo c i e r t o s indicadores que normalmente se u t i l i z a n 
para aprec ia r l a evo luc ión de l a s dimensiones s o c i a l e s muestran 
avances inc luso durante l o s años de l a c r i s i s (CEPAL 1990b). Esto 
podría ser consecuencia de que -en contra de l o que han supuesto 
todos l o s a n a l i s t a s - no tuvo l o s llamados impactos s o c i a l e s que se 
l e atr ibuyeron, o que e l t i p o de indicadores que actualmente se 
u t i l i z a n miden metas "b landas" , f ác i lmente a l canzab les , inc luso en 
per iodos de d e t e r i o r o económico (Katzman y Ge rs t en f e l d 1990) , o que 
muchos de e l l o s han comenzado a perder capacidad d i s c r im ina t o r i a , 
una vez alcanzados c i e r t o s n i v e l e s , o que se ca lcu lan a p a r t i r de 
informaciones erróneas o, f ina lmente , que c i e r t o s avances 
t e cno lóg i cos han generado l a p o s i b i l i d a d de mejorar c i e r t o s índ i ces 
( l a mortal idad i n f a n t i l por e jemplo, mediante l a r eh idra tac ión 
o ra l ) inc luso en s i tuac iones de r eg res ión s o c i a l . 



3. Cuánto i n f l u y e l a p o l í t i c a s o c i a l en e l d e s a r r o l l o s o c i a l ? En 
p r i n c i p i o , conviene recordar que es fundamental e l c rec imiento 
económico, porque a t ravés de é l se crean puestos de t r a b a j o 
product ivos que permiten a l a s personas obtener ingresos y 
s a t i s f a c e r sus necesidades d i r e c t a y autónomamente por l a v í a de l 
mercado. Es probable que no cualquier forma de crec imiento 
económico cumpla esa función. Si se t r a t a de uno de t i p o 
concentrador seguramente l a d i s t r i buc i ón de l ingreso se a l t e r a r á 
en b e n e f i c i o de alguno de l o s d e c i l e s super iores de l a p irámide. 
Pero, s i no hay crec imiento - o como ha sucedido en la r eg ión , se 
producen fenómenos de reducción de l ingreso nacional y , sobre todo, 
de l ingreso per c a p i t a - l a s i tuac ión será en todo caso, peor . 

La p o l í t i c a s o c i a l t i e n e también una importancia cen t ra l por 
cuanto, concebida como invers ión en recursos humanos, prepara a l a 
poblac ión de un pa í s para que pueda incorporarse activamente a l 
proceso de d e s a r r o l l o económico. Pero es conveniente t ener en 
cuenta que, por s í s o l a , inc luso l o s mejores programas s o c i a l e s 
d i f í c i l m e n t e podrán generar d e sa r r o l l o s o c i a l . El Informe sobre 
Desarrollo Humano 1990 (PNUD 1990) presenta la evo luc ión de 
d i f e r e n t e s pa íses según hayan ten ido crec imiento económico, 
p o l í t i c a s s o c i a l e s progres ivas o una combinación de ambas, 
reaf irmando l a t e s i s anteriormente expuesta. 

4. Pero sucede que, en la p rác t i ca , l a s p o l í t i c a s s o c i a l e s que 
se prac t i can en l a mayoría de l o s pa íses lat inoamericanos se 
ca rac t e r i zan por una contr ibución marginal a l d e s a r r o l l o s o c i a l . 
Entre l o s de f e c t o s que pueden mencionarse, por un lado, que muchos 
de l o s programas -en e spec i a l l o s de seguridad s o c i a l - provocan un 
acceso segmentado (Mesa Lago 1985) a l o s b e n e f i c i o s , excluyendo o 
incorporando muy tardíamente a l o s grupos más carenciados. Se t r a t a 
entonces de subs id ios e s t a t a l e s r e g r e s i v o s . 



Por o t ro lado, esas p o l í t i c a s soc ia l es se caracter i zan tainbién por 
un universalismo aparente: la l ey establece que todos l o s 
ciudadanos que cumplen c i e r t a s condiciones serán atendidos en forma 
i g u a l i t a r i a (caso de la escuela primaria) por l o s s e r v i c i o s 
públ icos, pero en la prác t i ca no sucede a s í . El a n á l i s i s de quiénes 
quedan fuera de esas prestaciones o t rans fe renc ias e s ta ta l e s 
muestra que son, justamente, l os más pobres. La Encuesta CASEN, en 
Chi le , indica que -pese a l o s es fuerzos de f o c a l i z a c i ó n en l os más 
pobres- só lo entre l a sexta y la séptima parte de l gasto soc i a l 
l legaba a l 30 por c i ento más pobre de l a población, en 1987. 

5. Esto es as í porque l o s aparatos es ta ta l es encargados de l a 
p o l í t i c a soc i a l responden a las presiones de grupos corporat ivos 
con organización y capacidad de defender sus propios intereses en 
l a arena p o l í t i c a . Los pobres en general están atomizados, carecen 
de organización (Franco 1983) y , por tanto, t ienen se r ias 
d i f i cu l t ade s de poder ver atendidas sus r e i v ind i cac iones . 

6. Otro tema importante es preguntarse s i realmente f a l t a n 
recursos para l o s o c i a l . Indudablemente, s í f a l t an en muchos países 
de América Lat ina. El ya c i tado informe del PNUD (1990) consideraba 
en un n i v e l ba jo a l o s países que destinaban menos de l 6 por c i ento 
a l os sectores soc i a l e s ; consideraba de n i v e l medio a l os que 
gastaban entre 6 y 10 por c i en to ; y va lor i zaba como a l t o a l os que 
estaban por encima de dicha proporción. Hay países de la región que 
se sitúan claramente en e l primer grupo y , por tanto , en ese caso 
es necesario plantear la necesidad de r e a l i z a r e l es fuerzo de 
ampliar l a asignación de recursos para l o s o c i a l . Sin embargo, 
muchos países se sitúan en e l grupo que destina un porcenta je a l t o 
y podría dec i rse incluso que muchos destinan una proporción muy 
a l ta a l o s o c i a l . Pese a e l l o e l impacto de l a p o l í t i c a soc ia l en 
la superacicón de l a pobreza es d é b i l . Cabe entonces r e a l i z a r un 
llamado de a l e r t a en cuanto a considerar que e l gasto soc ia l es un 
indicador adecuado de la preocupación por la erradicac ión de l a 
pobreza. Podría dec i rse que, incluso, pueden l l e g a r a ser va r i ab l e s 



tota lmente independientes. En consecuencia, también, l a s 
f luc tuac iones de l gasto s o c i a l poco t i enen que v e r , en genera l , con 
la mejoría/empeoramiento de l a s condic iones s o c i a l e s . Además, la 
r e v i s i ó n de l a s c i f r a s proporcionadas por e l Fondo Monetario 
In te rnac iona l en sus Anuarios t i ende a mostrar que ha habido una 
recuperación en muchos pa íses de l a reg ión de l o s n i v e l e s 
t r a d i c i o n a l e s de gasto s o c i a l como proporción de l gasto 
gubernamental ( de l gobierno c e n t r a l ) . 

7. Cabe entonces conc lu i r de l o an t e r i o r que e l problema de la 
p o l í t i c a s o c i a l no es só l o un problema de carencia de recursos, 
s ino que se ex i g e in t roduc i r modi f i cac iones cons iderab les . Como se 
ha d icho, no basta "más de l o mismo" (Bustelo 1988). 

2. Fondos de desarrollo social 

8. En e s t e contexto aparecen l o s Fondos de Desarro l l o Soc i a l que 
t i enen múl t ip l es aspectos p o s i t i v o s . Uno de e l l o s es que aportan 
nuevos recursos, en muchos casos, a l a r e a l i z a c i ó n de la p o l í t i c a 
s o c i a l . Cómo suelen f i nanc ia r se l o s Fondos soc ia l e s? A t r a v é s de 
fuentes presupuestar ias o extrapresupuestar ias . Entre l a s de l 
primer t i p o puede mencionarse: i. Reasignaoiones presupuéstalas. 
Por e jemplo , otorgándole una par te de l o s recursos de invers ión que 
se asignaban a l o s m in i s t e r i o s s o c i a l e s . Si és tos qu is ie ran 
recuperar los deberían presentar proyectos a l Fondo , que cumplieran 
con l o s r e q u i s i t o s y p r i o r idades es tab l ec idos por la autoridad 
s o c i a l , ii. Establecimiento de impuestos específicos. S i b ien la 
t e o r í a f i s c a l acepta e l concepto de " c a j a única" , en c i e r t o s casos 
puede ser conveniente es tab l ece r excepciones, a e f e c t o s de 
sustentar so luc iones como la que se propone. 

Entre l a s extrapresupuestar ias , l a s más comunes son: iii. 
Cooperación internacional, que ha s ido especialmente importante en 
algunos casos y ha estado l i gada , inc luso , a la negociac ión de la 
ap l i c ac i ón de p o l í t i c a s de a jus t e e s t ruc tura l , iv. Conversión de 



deuda, p o s i b i l i d a d ya común en o t ras áreas ( p r i v a t i z a c i ó n de 
empresas, fondos para pro tecc ión ambienta l ) , y que empieza a 
u t i l i z a r s e para l o s proyectos s o c i a l e s . Combina e l i n t e r é s de l o s 
gobiernos lat inoamericanos por reduc i r sus compromisos f i n a n c i e r o s , 
a l mismo tiempo que s a t i s f a c e a l o s acreedores en cuanto a conocer 
e l dest ino de l o s recursos que permanecen en l o s pa i ses deudores. 

9. Sin embargo, e l incremento de l o s fondos no basta para una 
buena p o l í t i c a s o c i a l or ientada a l a pobreza. Se e x i g e conocer cómo 
se va a gastar, en qué y por quién. Hay que in t r oduc i r rac i ona l idad 
en la g es t i ón , aumentando l a e f i c a c i a en e l l o g r o de l o s o b j e t i v o s 
y la e f i c i e n c i a en e l uso de recursos escasos. Se e x i g e una nueva 
ins t i tuc i ona l i dad dotada de autoridad (E j e cu t i v o s o c i a l ) , nuevos 
programas ( f o c a l i z a d o s ) y o t r o s c r i t e r i o s de administrac ión 
(basados en l a l ó g i c a de l o s p r oy e c t o s ) . El apor te de recursos no 
comprometidos, por l a v í a de l o s Fondos de Desar ro l l o S o c i a l , 
podría u t i l i z a r s e entonces como l a v í a para reorientar l o que se 
hace en p o l í t i c a s o c i a l y superar a s í sus l im i t a c i ones 
t r a d i c i o n a l e s . 

10. Para e l l o es fundamental e s tab l ece r una autor idad s o c i a l , 
encargada de f i j a r p r i o r i dades , coordinar , as ignar recursos , y 
e f e c tuar e l c o n t r o l , monitoreo y evaluación de l a e j e cuc i ón l l e vada 
a cabo por o t ras agencias mediante l a u t i l i z a c i ó n de l a l ó g i c a de 
l o s proyectos (y no l a propia de l a i n s t i t u c i ona l i dad burocrá t i ca 
t r a d i c i o n a l ) . 

2. La necesidad de una autoridad social 

11. El Estado lat inoamericano brinda s e r v i c i o s s o c i a l e s a t r a vés 
de una red i n s t i t u c i o n a l fragmentada, donde es común l a dup l i cac ión 
de funciones y s e r v i c i o s . Todo e l l o conduce a l a r i g i d e z de l 
sistema, a l a competencia i n t e r i n s t i t u c i o n a l , a l despe rd i c i o de 
recursos y , sobre todo , a impedir l a formulación y r e a l i z a c i ó n de 
una p o l í t i c a u n i t a r i a . Es necesar io e n f a t i z a r que l a 



descoordinación se da tanto en s i tuac iones cen t ra l i zadas , como en 
o t ras donde hay descen t ra l i z a c i ón o desconcentración d e c i s i o n a l . 

12. Es probable que esas d i f i c u l t a d e s pudieran superarse mediante 
e l es tab lec imiento de un e j e c u t i v o s o c i a l . No es l a primera vez que 
en América Lat ina se propone esta so luc ión . Incluso ha s ido l l e vada 
a l a p rác t i ca en v a r i o s pa íses mediante l a creac ión de Comisiones 
Coordinadoras I n t e r m i n i s t e r i a l e s , l a designación de un Min is t ro 
Rector de l o S o c i a l , e l es tab lec imiento de una Gabinete S o c i a l , o 
e l otorgamiento a una autoridad determinada (por e jemplo, e l 
V icepres idente de l a Repúbl ica) de esa tarea coordinadora. Sin 
embargo, l a exper i enc ia muestra múl t ip l es f racasos . Es p o s i b l e que 
s i ent re l a s func iones de dicho E j e cu t i vo es tuv ie ra e l manejo de 
l o s recursos de l Fondo l a s pos ib i l i dades de é x i t o aumentarían. 

3. Funciones de la autoridad social 

13. Las funciones de l E j e cu t i v o s o c i a l se r ían p r i o r i z a r , 
coordinar , as ignar recursos , con t ro la r y eva luar . A continuación 
se desa r ro l l a con mayor amplitud cada una de e l l a s . 

14. Priorizar. El e j e c u t i v o s o c i a l debe d e f i n i r l a s p r i o r idades 
s o c i a l e s , l o cual impl ica adoptar una e s t r a t e g i a que es tab l e zca , 
en cada momento, l o s sec to res y programas p r i o r i t a r i o s . Esto es 
importante porque un d e f e c t o de l a s p o l í t i c a s s o c i a l e s es l a 
inercia que hace que se sigan efectuando programas que pudieron 
ser adecuados para l o s problemas ex i s t en t e s en e l pa í s hace algunas 
décadas pero que no se compadece de l o s que son más preocupantes 
en l a coyuntura e s p e c í f i c a . Incluso l a forma de d i s c u t i r l o s 
presupuestos púb l i cos asegura que aque l los programas que lograron 
ser introducidos una v e z , consigan cada año una renovación de l o s 
recursos. Asimismo, a l i n t e r i o r de cada sec to r , e l e j e c u t i v o 
tendr ía que e s t a b l e c e r la j e ra rqu i zac i ón de l a s poblac iones 
o b j e t i v o . Finalmente, l e corresponde f i j a r la l o c a l i z a c i ó n espac ia l 
en l a cual se atenderá a esas poblaciones o b j e t i v o . 



15. Coordinar. El e j e c u t i v o s o c i a l , en d e f i n i t i v a , debe tomar 
dec is iones para e v i t a r l a dupl icac ión de atenc iones o l a f a l t a de 
cobertura. Esto impl ica un proceso descendente desde l a s p o l í t i c a s 
hacia l o s p lanes , programas y proyec tos . Inc luye e l r o l de o r i en t a r 
l a s acc iones de l a s i n s t i tuc i ones que prestan s e r v i c i o s s o c i a l e s . 

16. Asignar recursos. La única manera, como se d i j o , de dotar de 
poder a l a autoridad s o c i a l cons i s te en a t r i b u i r l e l a función de 
asignar recursos . Detrás de l a parce lac ión de l a s p o l í t i c a s 
soc i a l e s es tá e l tema de l a asignación de recursos . Es importante 
que no sea l a autoridad s o c i a l l a que e j e cu ta l o s proyec tos . 
Mediante d i v e r sos procedimientos t i e n e que as ignar par t idas 
e s p e c í f i c a s para que comunidades, organizac iones no 
gubernamentales, empresas pr ivadas o inc luso o t ras i n s t i t u c i o n e s 
e s t a t a l e s c en t ra l i z adas o descentra l i zadas l l e v e n adelante 
proyectos que cumplan con l o s l ineamientos e s t ab l e c i dos . 
17. Controlar. Para que l a coordinación sea e f e c t i v a se r equ ie re 
cont ro la r l a ap l i c ac i ón de sus o r i en tac iones y d ec i s i ones . 

18. Evaluar. Es v i t a l , asimismo, para l o g ra r una p o l í t i c a s o c i a l 
e f i c a z r e a l i z a r l a evaluación de l o s proyectos que vaya a f i n a n c i a r 
o que ha f inanc iado . Corresponde e f e c tua r tanto una evaluación ex -
ante, como o t ra de naturaleza ex -pos t . Por és ta será p o s i b l e 
"aprender de l a e xpe r i enc i a " , pudiendo contar con l a información 
adecuada para descontinuar aque l los programas que no están 
alcanzando sus o b j e t i v o s , proseguir con l o s que t i enen é x i t o , y 
r eo r i en ta r a o t ros que estuv ieran mostrando d i f i c u l t a d e s . Asimismo, 
antes de e j e cu ta r cualquier programa es necesar io eva luar 
a l t e r n a t i v a s y optar por l a que puede a lcanzar l o s o b j e t i v o s 
buscados con menores costos ( a n á l i s i s c o s t o - e f e c t i v i d a d ) . 



4. Instriunentos para la autoridad social 

19. La autoridad s o c i a l neces i ta apoyarse en una pequeña unidad 
t écn i ca que deber ía proporc ionar le l a información adecuada para 
poder se l ecc i onar adecuadamente l a s pob l a c i ones - ob j e t i v o , l a 
l o c a l i z a c i ó n espac ia l y e l t i p o de programas necesar ios y para 
manejar un banco de proyectos s o c i a l e s . 

20. Elaborar el estado de situación social. El contenido de dicho 
estado de s i tuac ión se traduce en e l diseño y l l enado de l a s 
matr ices de gasto s o c i a l s e c t o r i a l e i n t r a s e c t o r i a l , con su 
desagregación en programas y proyectos , a s i como l a ind icac ión de 
l a s poblac iones o b j e t i v o c l a s i f i c a d a s a base de algún c r i t e r i o de 
no s a t i s f a c c i ó n de l a s necesidades que se pretende atender . Las 
c a r a c t e r í s t i c a s de l Informe, a s í como l o s c r i t e r i o s de e laborac ión 
de l mismo se desar ro l l an extensamente en e l Anexo I I . 

21. Crear y manejar el Banco de Proyectos Sociales. Este Banco 
puede proporc ionar información estandarizada sobre l o s proyectos 
a l n i v e l máximo de desagregación, l o ca l i z ándo l os espacialmente y 
e spec i f i cando l a poblac ión atendida. Asimismo, permite monitorear 
e l proceso de implementación de dichos proyectos cuando se 
encuentran en la etapa de e j ecuc ión . Otra de sus funciones es 
f a c i l i t a r l a evaluación tanto e l proceso como e l impacto que han 
alcanzado esos proyectos durante su e j ecuc ión y después de que e l l a 
haya f i n a l i z a d o . Estos Bancos de Proyectos Soc i a l e s deberían ser 
manejados por la Autoridad s o c i a l pero permit iendo un acceso 
tota lmente descent ra l i zado en función de l a s áreas de 
implementación de l o s proyec tos . 

5. Manejo de la política social 

22. La autoridad s o c i a l as ignar ía l o s recursos de l Fondo, 
determinando ante todo a quién se atiende. Para e l l o , debería 
apoyarse en e l es tudio sobre e l estado de s i tuac ión s o c i a l , a 



p a r t i r de l cual podr ía d e c i d i r l a s áreas y pob l a c i ones - ob j e t i v o 
que presentan e l mayor grado r e l a t i v o de urgencia de a tenc ión . 
Esas poblaciones están d i s t r i b u i d a s en e l espacio (nac iona l , 
r e g i ona l , l o c a l ) por l o que, en función de l a magnitud de l o s 
recursos d i spon ib l es , deber ia t r a z a r l a l í n ea que d i v i d e a l a 
población a ser atendida de aque l la que será exc lu ida . 
A p a r t i r de esta d e f i n i c i ó n , se t i e n e una d i s t r i buc i ón d i f e r e n c i a l 
por j u r i s d i c c i o n e s de l a poblac ión des t ina ta r i a de l a s p o l í t i c a s 
r e f e r i d a s . De esta manera, es p o s i b l e i d e n t i f i c a r l a s zonas de 
concentración de l a s p o l í t i c a s sobre l a base de l Mapa de p o l í t i c a s 
previamente r e a l i z a d o . Este es un dato bás ico para e l Banco de 
Proyectos Soc i a l e s . 

23. También debe d e c i d i r quién ejecuta. No es función suya e l 
e j e cu ta r l a s acc iones ; l o hacen entidades de l s e c t o r púb l i co 
(nac ionales , p r o v i n c i a l e s , municipales) , de l s e c t o r pr ivado 
comercia l , organizac iones no gubernamentales, organismos 
in te rnac iona les . 

24. También t i e n e que e s t ab l e c e r cómo se asigna. La dec i s i ón sobre 
l o s proyectos que se adecúan a l a s p r i o r idades e s tab l e c idas es 
resul tado de un "concurso" de proyec tos . Su v en ta j a suplementaria 
es que permite aprovechar l a c r e a t i v i d a d de l o s d i f e r e n t e s agentes 
s o c i a l e s . 

25. Finalmente, l e cabe disponer cómo se resuelve el concurso de 
proyectos. Conviene recuperar l a p a r t i c i p a c i ó n de l a s autor idades 
de l a comunidad en l a que se e j e cu ta rá cada proyec to . Aunque dichas 
autoridades no tengan l o s conocimientos t écn i cos sobre c i e r t o s 
aspectos, s í t i enen un conocimiento de l a s pecu l i a r idades de l a s 
zonas y de l a s personas a atender . 
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6. La viabilidad de la implantación de una 
autoridad social 

26. En p r i n c i p i o s ó l o es v i a b l e e s tab l ece r una autoridad s o c i a l 
de ámbito r e s t r i n g i d o -aquel que se l i m i t a a la as ignación de l o s 
recursos de l o s Fondos de d e s a r r o l l o s o c i a l - es una etapa de 
t r ans i c i ón . No impl ica modi f i cac iones drás t i cas de l modo usual de 
funcionamiento de l aparato gubernamental que e j ecuta l a s p o l i t i c a s 
s o c i a l e s . Pero, se p iensa , que generará un " c i r c u l o v i r t u o s o " , de 
demostración y contag io , que t r a sm i t i r á su l ó g i c a de funcionamiento 
a l r e s t o de l área s o c i a l . 
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